PROJETO DE LEI Nº         124   /04.

Estipula normas para decretação do ponto facultativo no Município e dá outras providências.                

Artigo 1º- Quando do decreto municipal, estipulando o ponto facultativo aos funcionários públicos, deverão ser observados os seguintes critérios:

a) O Decreto do Executivo que tratar da implantação do ponto facultativo aos servidores públicos municipais deverá ser anunciado e publicado com antecedência mínima de sete dias úteis ao dia que se pretende facultar;
b) Os Conselhos de Escola e o Gestor de Saúde, mediante convocatória escrita a seus integrantes pelo responsável pelos respectivos Conselhos, deverão analisar e indicar à Administração Pública sobre a conveniência ou não da implantação do ponto facultativo a ser decretado e sobre o estabelecimento de plantões nas áreas mais críticas.
Parágrafo único- Na impossibilidade de convocatória pelos responsáveis dos Conselhos, poderá ela ser feita por qualquer membro regular desses Conselhos, mantendo nessa possibilidade o prazo limite de convocação de seis dias úteis que anteceda o dia que se pretende facultar.

Artigo 2º- As reuniões dos Conselhos Gestores de Saúde e Conselhos de Escolas para deliberarem sobre o referido assunto deverão apresentar o quorum mínimo de ¾ (três quartos) de seus Conselheiros.

Artigo 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões, 31 de agosto de 2004.

                  CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO

                  Vereador

JUSTIFICATIVA

Apresentamos a presente proposta de lei, com o intuito de eqüalizar uma necessária demanda que surge da nossa população quando decretado ponto facultativo aos servidores públicos municipais. É necessário reconhecer o emprenho e a valorosa contribuição que tais servidores dão diariamente na construção efetiva de nossa cidade.
Essa contribuição não se faz apenas de forma subjetiva. Ela é materializada nas ações diárias nos postos de saúde, nas creches, escolas e nos demais setores da administração pública.
Há de se destacar também que o empenho e dedicação desses funcionários públicos sobrepõem as dificuldades que muitas vezes se apresentam, fruto ou da gestão ou mesmo financeira que a administração municipal por muitas vezes deixa de fazer em função dos parcos repasses do Governo Estadual e Federal. Mesmo diante dos momentos de dificuldades de gestão administrativa, esses funcionários buscam a melhor forma de atendimento a nossa população.
No entanto precisamos ter coragem para abordarmos um tema e o precisamos fazer sem populismo ou medo de confronto com qualquer tipo de corporativismo.
A população é grata por este atendimento, no entanto reclama por uma melhor forma de eqüalizar o merecido prêmio dado pelo executivo, quando se decreta ponto facultativo no município e algumas alternativas que possam dar as mães e pais trabalhadores, o direito de se utilizar dos equipamentos públicos, sobretudo creches e postos de saúde, já que fora da esfera do serviço público,  a rotina de trabalho nas indústrias, bancos, comércio, serviços domésticos e tantas outras tarefas cotidianas continua, trazendo grandes dificuldades, frente à dificuldade de deixar filhos sob a guarda de outras pessoas muitas vezes fora do núcleo familiar, além de considerável transtorno na busca pela saúde curativa juntos aos postos nos bairros.
Neste sentido entendemos que tal resolução deva à luz da democracia, ser discutido, particularmente nos dois setores, Saúde e Educação, pelos Conselhos de Escolas e Conselhos Gestores de Saúde, órgãos que representam e discutem as necessidades da população.
Com isso ficaria a cargo desses conselhos a avaliação sobre a conveniência ou não da decretação do ponto facultativo, levando-se em consideração as particularidades de cada local, da população abrangida e de cada equipamento público em questão, buscando a consonância com as necessidades e alternativas criadas pela própria comunidade em parceria com os profissionais do setor.
Por exemplo, seria possível neste dia facultado, uma absorção menor de profissionais, uma alteração de modo a aliviar a grade curricular ou os serviços prestados. Mas daí o completo fechamento da unidade entendemos ser algo a ser discutido com a população a ser atendida. É com o espírito de fomentarmos a democracia nas relações sociais e dar a seus órgãos representativos a condições efetivas de contribuir com a construção de uma cidade onde todos possam discutir e buscar as soluções conjuntas para algumas problemáticas, é que contamos com a avaliação, contribuição e aprovação por esta Casa, desta propositura.

Sala de sessões, 31 de agosto de 2004.

                       CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO

                       Vereador

